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3 - […].
4 - O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social 

participa na superintendência e tutela do Instituto de 
Gestão do Fundo Social Europeu, I.P., em conjunto com 
o Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, o 
Ministro da Economia e do Emprego e o Ministro da 
Educação e Ciência.

5 - […].
6 - […].
7 - […].
8 - […].»

Artigo 3.º
Disposição orçamental

O Ministro de Estado e das Finanças providencia a efe-
tiva transferência das verbas necessárias ao funcionamento 
dos gabinetes dos membros do Governo criados nos termos 
do presente diploma.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 7 do artigo 10.º, os n.ºs 3, 13 e 14 
do artigo 16.º e o artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, 
de 12 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 246/2012, 
de 13 de novembro, e 29/2013, de 21 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 13 de 
abril de 2013, considerando-se ratificados todos os atos 
que tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade 
dependa da sua conformidade com o presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco — Miguel Bento Mar-
tins Costa Macedo e Silva — Paula Maria von Hafe Tei-
xeira da Cruz — Luís Maria de Barros Serra Marques 
Guedes — Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro — Álvaro 
Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 6 de maio de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de maio de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2013
O Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 86/2002, de 6 de abril, 
estabelece que as obras de aproveitamento hidroagrícola 
e as suas subsidiárias são classificadas em quatro grupos 
em função dos seus impactos, com consequências tanto 
em termos legais como no que se refere às relações da 
Administração com os utilizadores e ao modo de gestão, 
financiamento, iniciativa e responsabilidade de construção.

Enquadram-se neste conjunto de empreendimentos, os 
seguintes aproveitamentos hidroagrícolas:

i) Aproveitamento Hidroagrícola do Vale da Vilariça

O Aproveitamento Hidroagrícola do Vale da Vilariça, 
localizado na designada «Terra Quente Transmontana», 
estende-se por uma região alargada, abrangendo 9 fregue-
sias (Vilarelhos, Vilares da Vilariça, Eucísia, Santa Comba 
da Vilariça, Assares, Lodões, Sampaio, Nabo e Horta da 
Vilariça), pertencentes a 3 concelhos (Alfândega da Fé, 
Torre de Moncorvo e Vila Flor). A natureza e dimensão 
das infraestruturas do aproveitamento hidroagrícola do 
Vale de Vilariça são geradoras da complexidade do em-
preendimento, que tem como fontes de abastecimento de 
água quatro barragens (Burga, com capacidade total de 
1,539 milhões de m3, do Salgueiro, com capacidade total 
de 1,8 milhões de m3, de Santa Justa, com capacidade total 
de 3,476 milhões de m3 e do Ribeiro Grande e Arco, com 
capacidade total de 5,387 milhões de m3) e 83,5 Km de 
condutas de rega sob pressão, servindo uma área de grande 
dimensão - 2106 hectares. O referido aproveitamento está 
incluído numa área agroecológica com condições clima-
tológicas muito favoráveis, de elevada insolação durante 
grande parte do ano e com solos bem estruturados, per-
mitindo, mediante a disponibilidade de água, a produção 
de primores hortícolas, excelente azeite, boas produções 
de pêssego e vinhos de qualidade muito interessante, pelo 
que o adequado aproveitamento hidroagrícola na região 
permite beneficiar culturas agrícolas de olival, pomares 
de pessegueiros e vinha. Este aproveitamento hidroagrí-
cola, pelo número que visa servir de empresas envolvidas 
na fileira económica de produção agrícola, constitui um 
contributo de grande importância para a sustentabilidade 
económica regional e é um fator que contraria a tendência 
de desertificação das zonas de interior.

ii) Aproveitamento Hidroagrícola da Veiga de Chaves

Este empreendimento baseia-se na utilização do caudal 
de estiagem do rio Tâmega, cuja derivação para os cam-
pos adjacentes é efetuada por meio de um açude galgável 
com um desenvolvimento de 232 metros, bem como nos 
recursos hídricos provenientes da albufeira criada com a 
construção da barragem de Arcossó. Desenvolvido ini-
cialmente pela Junta Autónoma de Obras de Hidráulica 
Agrícola, beneficia atualmente uma área de elevado po-
tencial agrícola de 1658 hectares na margem esquerda 
do rio Tâmega, desenvolvendo-se praticamente desde a 
fronteira com Espanha até 3 km a Sul da Cidade de Chaves. 
De facto, trata-se de um aproveitamento que sempre apre-
sentou um elevado valor de adesão ao regadio traduzido 
na relação área rega/área beneficiada, sinal inquestionável 
da importância da atividade no contexto social da região 
o que inclusivamente levou à modernização e duplicação 
da área inicialmente beneficiada.

iii) Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Ca-
valeiros

Tem como base os recursos hídricos acumulados na al-
bufeira do Azibo, criada pela construção de uma barragem 
de aterro junto à aldeia de Vale da Porca.Prevendo benefi-
ciar uma área de cerca de 5300 hectares na transição entre 
as designadas «Terra Quente» e «Terra Fria» do distrito de 
Bragança, ocupa parte dos concelhos de Macedo de Ca-
valeiros e Mirandela. Construído nas décadas de 80 e 90, 
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estão atualmente equipados os 3 blocos correspondentes 
a primeira fase do empreendimento: Macedo, Salselas e 
Cortiços, num total de 2940 hectares. Tendo como obje-
tivo criar um núcleo rural evoluído, este empreendimento 
tem vindo a funcionar como um polo de desenvolvimento 
regional contribuindo para a coesão social da zona, evi-
tando o abandono de terras agrícolas e o despovoamento 
de núcleos populacionais da área dominada.

iv) Aproveitamento Hidroagrícola da Campina de Ida-
nha-a-Nova

Construído em duas fases entre os anos de 1935 e 1949 
pela então Junta Autónoma de Obras de Hidráulica Agrí-
cola, beneficia terrenos da freguesia de Malpica do Tejo, do 
concelho de Castelo Branco, e das freguesias do Ladoeiro, 
Idanha-a-Nova e Zebreira do concelho de Idanha-a-Nova, 
no distrito de Castelo Branco, totalizando uma área do-
minada de 8198 hectares, à qual acresce ainda em média 
702 hectares regados a título precário.Tem uma relevante 
importância para a fixação das populações numa região 
interior naturalmente deprimida e para o reforço da capa-
cidade produtiva regional.

v) Aproveitamento Hidroagrícola de Odivelas
Este empreendimento encontra-se integrado no desig-

nado «Plano de Rega do Alentejo» e domina uma vasta 
área de 12666 hectares dos concelhos Ferreira do Alentejo, 
Grândola e Alcácer do Sal, cuja infraestruturação teve lugar 
em duas fases distintas. A primeira, concluída no final da 
década de 70, no âmbito do Sistema do Baixo Alentejo, 
beneficiou uma área de 6846 hectares compreendida en-
tre as povoações de Odivelas e Santa Margarida do Sado 
incluindo algumas zonas aluvionares das margens do rio 
Sado e da ribeira de Figueira. A segunda fase, também 
designada por Infraestrutura 12, incidiu sobre uma área de 
5820 hectares localizados essencialmente nas freguesias de 
Ferreira e de Figueira de Cavaleiros.Com uma ocupação 
cultural onde predomina o olival, o milho e o tomate, com 
uma adesão ao regadio superior a 70 %, a exploração e 
conservação deste empreendimento tem sido assegurada 
desde 1991 pela Associação de Beneficiários da Obra 
de Rega de Odivelas (ABORO). Durante este período o 
aproveitamento tem vindo a afirmar-se com uma dinâmica 
capaz de contrariar o processo de abandono progressivo 
que se tem vindo a verificar na última década em zonas 
do interior.

vi) Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do Sado
Construído entre 1935 e 1949, faz recurso ao potencial 

hídrico criado pela construção das barragens de Pego do 
Altar e Vale de Gaio, beneficiando uma área de 6171 hec-
tares de terrenos marginais do curso inferior do rio Sado e 
das ribeiras de Santa Catarina e Xarrama, do concelho de 
Alcácer do Sal, nos quais predominam os solos hidromór-
ficos e para aluviossolos de textura pesada. A exploração e 
conservação deste aproveitamento, dedicado quase exclu-
sivamente à cultura do arroz e com uma adesão próxima 
dos 100 %, tem sido garantida desde 1953 pela Associação 
de Regantes e Beneficiários do Vale do Sado que tem as-
segurado a funcionalidade da obra e criado as condições 
necessárias para o sucesso do empreendimento. De referir 
ainda que a construção deste empreendimento possibilitou 
não só, dar satisfação aos anseios da população rural desta 
região manifestados ao longo de várias décadas, como 

também permitiu o significativo enriquecimento dos re-
cursos hidrológicos disponíveis, regularizações interanuais 
nos armazenamentos, bem como o disciplinar do próprio 
regime dos cursos de água.

vii) Aproveitamento Hidroagrícola do Sotavento Al-
garvio

Está integrado num sistema hidráulico global (Odeleite-
-Beliche), de fins múltiplos, para a rega e abastecimento 
público.Incluído numa zona agroecológica com excelentes 
condições climáticas e disponibilidade de solos com aptidão 
para o regadio, propícios para horticultura, fruticultura e 
floricultura que, pela sua precocidade, apresenta vantagens 
competitivas mesmo num mercado alargado. O aproveita-
mento beneficia uma área total na ordem dos 8600 hectares 
que se estende pela orla costeira e pelos termos do barrocal, 
nos quais a rega tem permitido o estabelecimento de po-
mares e estufas, desde a povoação de Altura, mais a leste, 
até à zona da Fuzeta repartindo-se pelos concelhos de Vila 
Real de Santo António, Castro Marim e Tavira. Concluí do 
no ano de 2000, o Aproveitamento Hidroagrícola do So-
tavento Algarvio permitiu a dinamização e o apoio do 
desenvolvimento rural, tendo contribuído inequivocamente 
para a melhoria do nível de vida da população envolvida 
neste processo. Aproveitamento Hidroagrícola do Roxo.

Foi construído entre 1963 e 1968 e estava integrado no 
sistema do Baixo Alentejo do «Plano de Rega do Alentejo», 
sendo beneficiado pela barragem do Roxo, com a capaci-
dade útil de 89,5 hm³. Este aproveitamento abrange a área 
de 5041 hectares, desenvolvida nos designados campos do 
Roxo, a norte de Aljustrel, está repartida pelas freguesias 
de S. João de Negrilhos e de Aljustrel, pertencentes ao 
concelho de Aljustrel (num total de 4065 hectares) e pela 
freguesia e concelho de Ferreira do Alentejo (645 hectares), 
ambos do distrito de Beja, bem como pela freguesia de 
Alvalade (331 hectares) pertencente ao concelho de San-
tiago do Cacém, distrito de Setúbal. Este empreendimento 
encontra-se a ser alvo de intervenção para tornar a distri-
buição mais fiável e a utilização da água mais eficiente, 
pelo que se procedeu à modernização do Bloco 1 – Montes 
Velhos (com a área de 1729 hectares), através da pressu-
rização da rede e da distribuição da água e estado ainda 
prevista a modernização dos blocos de Aljustrel e de Rio de 
Moinhos, que serão reconvertidos igualmente para a rega 
sob pressão. Daí que a construção deste aproveitamento, 
que se encontra incluído numa área agroecológica com 
condições favoráveis, numa zona com a propriedade bem 
dimensionada, em que a disponibilização de água através 
da rega proporciona a instalação de diversas culturas de 
regadio com boas produções, tenha trazido bastantes van-
tagens aos agricultores da região.

Em consequência a melhoria das condições introduzidas 
na agricultura através do regadio e da adoção dos méto-
dos de rega sob pressão, mais eficientes na aplicação de 
água, conduziu ao desenvolvimento rural da zona, tendo 
proporcionado, em última instância, o aumento do nível 
de vida e de bem-estar da população da região.

viii) Aproveitamento Hidroagrícola do Mira
Estava incluído no “Plano de Rega do Alentejo”, sendo 

beneficiado pela barragem de Santa Clara, tendo a sua 
construção decorrido entre 1963 e 1973. Abrangia inicial-
mente a área de 12000 hectares, repartida pelos concelhos 
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de Odemira (10 670 hectares) e de Aljezur (1330 hectares), 
desenvolvendo-se na designada charneca de Odemira numa 
faixa de terrenos planos situada no Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina. Posteriormente, com a construção da 
barragem de Corte Brique em 1990 , aquela área foi am-
pliada em 75 hectares, enquanto a execução do Bloco 11 
permitiu beneficiar uma área adicional de 102 hectares, o 
que perfaz a área total de 12177 hectares. O aproveitamento 
está incluído numa área agroecológica com condições 
climatológicas muito favoráveis, onde praticamente não 
ocorrem geadas, e com disponibilidade de solos de textura 
predominantemente ligeira revelando boa aptidão para o 
regadio, sendo muito propícios para a horticultura e flo-
ricultura, o que tem conduzido a uma grande proliferação 
de estufas e proporcionando com a sua precocidade bas-
tantes vantagens competitivas. A melhoria das condições 
verificadas na agricultura através do regadio e da evolução 
dos métodos de rega sob pressão conduziu ao desenvolvi-
mento rural o que, em última instância, proporcionou o au-
mento do nível de vida e de bem-estar da população local.

O elevado interesse destes empreendimentos para o 
desenvolvimento agrícola das respetivas regiões impõe a 
sua classificação como obras de aproveitamento hidroagrí-
cola de grupo II, conforme estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 269/82, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 86/2002, de 6 de abril.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
Classificar como obra de interesse regional do Grupo II, 

nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 269/82 
de 10 de julho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 86/2002, de 6 de abril, os seguintes aproveitamentos 
hidroagrícolas:

a) Aproveitamento Hidroagrícola do Vale da Vilariça;
b) Aproveitamento Hidroagrícola da Veiga de Chaves;
c) Aproveitamento Hidroagrícola de Macedo de Ca-

valeiros;
d) Aproveitamento Hidroagrícola da Campina de Ida-

nha-a-Nova;
e) Aproveitamento Hidroagrícola de Odivelas;
f) Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do Sado;
g) Aproveitamento Hidroagrícola do Sotavento Algarvio;
h) Aproveitamento Hidroagrícola do Roxo;
i) Aproveitamento Hidroagrícola do Mira.
Presidência do Conselho de Ministros, 2 de maio de 

2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 8/2013
de 9 de maio

O Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de 
Espanha para o Exercício da Atividade da Frota de Pesca 
Artesanal das Canárias e da Madeira, assinado no Porto, 
em 9 de maio de 2012, vem criar condições para que a 
frota licenciada para a pesca de atum, com artes como o 
salto e vara, registada ou baseada na Região Autónoma 
da Madeira, possa acompanhar os cardumes nas suas mi-
grações mesmo quando estes entrem nas águas da subárea 
das Canárias da zona económica exclusiva espanhola e, 
da mesma forma, permitir o acesso da frota registada ou 

baseada nas Canárias às águas da subárea da Madeira da 
zona económica exclusiva portuguesa, para o mesmo fim. 

Adicionalmente, e por se tratar da espécie com maior 
procura por parte da frota registada ou baseada na Região 
Autónoma da Madeira, são também criadas condições de 
acesso às águas da subárea das Canárias, para a pesca de 
peixe-espada preto, em complemento das capturas efetuadas 
por esta frota nas águas do arquipélago da Madeira.

O Acordo envolve 38 embarcações de cada Parte, po-
dendo operar em simultâneo um máximo de 10 embarca-
ções nas modalidades já referidas.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e o Reino de Espanha para o Exercício 
da Atividade da Frota de Pesca Artesanal das Canárias e 
da Madeira, assinado no Porto, em 9 de maio de 2012, 
cujo texto, nas versões autenticadas em língua portuguesa 
e castelhana, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Paulo Sacadura 
Cabral Portas — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

Assinado em 24 de abril de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de abril de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO
DE ESPANHA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

DA FROTA DE PESCA ARTESANAL DAS CANÁRIAS E DA MADEIRA 

A República Portuguesa e o Reino de Espanha, dora-
vante designados por “Partes”,

Considerando a importância que o relacionamento entre 
as regiões dos dois países desempenha no desenvolvimento 
das relações bilaterais entre Portugal e Espanha, bem como 
no fortalecimento da amizade fraterna que os une;

Reconhecendo a importância que a pesca artesanal re-
presenta na economia e na cultura das populações das Ca-
nárias e da Madeira e reservas piscícolas das duas regiões;

Tendo presente a intenção de estabelecer as condições 
adequadas ao acesso recíproco das frotas artesanais perten-
centes aos arquipélagos das Canárias e da Madeira;

Recordando os princípios gerais e as normas do Direito 
da União Europeia sobre gestão do esforço de pesca,

Acordam o seguinte: 

Artigo 1.º
(Objeto)

O presente Acordo fixa as condições para o exercício da 
atividade da pesca, em águas sob jurisdição de cada uma 
das Partes, sujeitas aos regimes específicos de acesso para 
as Regiões Ultraperiféricas das Canárias e Madeira, por 
embarcações das frotas artesanais registadas ou baseadas 
nos portos da Região Autónoma da Madeira e da Comu-
nidade Autónoma das Canárias, no exterior da zona das 
12 milhas, em conformidade com o Direito do Mar e a 
regulamentação da União Europeia vigentes, sem prejuízo 
de qualquer modificação posterior.




